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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
JILSEMAR OLIVEIRA SANTANA em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (Agravo em Execução 
Penal n. 0017919-38.2017.8.08.0024).

O Tribunal de origem estabeleceu que a reincidência reconhecida em uma 
das guias de execução penal expedida contra o paciente deve, após a unificação das 
penas, repercutir sobre a demais condenações criminais, ainda que, nestas, o 
reeducando tenha sido considerado primário. 

A impetrante sustenta, no entanto, a impossibilidade do reconhecimento da 
reincidência pelo Juízo da execução penal e da extensão de seus efeitos sobre 
condenações definitivas que não a consideraram, sob pena de consumar indevida 
reformatio in pejus e de ofender a coisa julgada.

Requer, liminarmente, a cassação da decisão que estendeu os efeitos da 
reincidência na execução penal sem o respaldo da sentença penal condenatória. No 
mérito, pugna pela concessão da ordem para que seja confirmada a medida liminar.

É, no essencial, o relatório. Decido.
Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante ilegalidade 

que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão.
A propósito, estes foram os fundamentos apresentados pelo Tribunal de 

origem para manter a decisão do Juízo da execução penal (e-STJ fls. 20-23):
 
Apesar da irresignação defensiva, entendo que deve 
prevalecer o entendimento no sentido de que não é 
possível cindir a execução do reeducando que possui 
diversas guias de execução, aplicando-lhe 
simultaneamente regime dos condenados primários e 
regime dos condenados reincidentes.
A meu ver, no procedimento de unificação das penas, 
conforme previsto no art. 111 da LEP, é suficiente 
que apenas uma das condenações considere o 
apenado reincidente para que tal condição se 
estabeleça sobre todo o processo de execução. Esse 
é o entendimento pacifico de ambas as turmas do c. 
STJ:
[...]
Com efeito, considero que este entendimento está de 
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acordo com o sistema de unificação de penas que 
orienta toda a execução penal (art. 111 da LEP), bem 
como satisfaz a determinação expressa do art. 84 do 
Código Penal, pelo qual "As penas que 
correspondem a infrações diversas devem somar-se 
para efeito do livramento".
Sendo assim, embora reconheça o nobre escopo de 
redução da população carcerária, e, apesar de não 
desconhecer tratar-se de tese acolhida 
majoritariamente em encontro de juízes das varas de 
execuções penais, entendo, à luz da jurisprudência 
dominante, que o instituto da unificação de penas, 
conforme disposto na Lei de Execuções Penais, não 
comporta cisão entre guias condenatórias de modo a 
tratar o apelante como reincidente em apenas uma 
delas.
Desse modo, uma vez que a reincidência foi 
reconhecida como agravante nos processos de n° 
0015923-05.2017.8.08.0024 e 0023766-
12.2018.8.08.0048, a condição de reincidente se 
estende às outras Guias de Execução no momento 
da unificação.

 
 
O acórdão impetrado mostra-se, em princípio, de acordo com a 

jurisprudência desta Corte Superior, veja-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
CONDENADO REINCIDENTE. EFEITOS DA 
REINCIDÊNCIA SOBRE AS CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ART. 84 DO 
CP. PRECEDENTES.
1. O acórdão impugnado está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, na linha de que a não 
incidência da reincidência na fase de conhecimento não 
impede o reconhecimento dos seus efeitos na fase 
executória.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 515.698/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2020, 
DJe 14/09/2020)

 
E ainda:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
PENAL. BENEFÍCIOS PRISIONAIS. REINCIDÊNCIA. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. FRAÇÕES DIFERENCIADAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÃO PESSOAL DO ORA 
AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
no sentido de que a "condição de reincidente, uma vez 
adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade 
das penas somadas, não se justificando a consideração 
isolada de cada condenação e tampouco a aplicação de 
percentuais diferentes para cada uma das reprimendas" 
(HC 307.889/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
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TURMA, DJe 10/9/2015.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 476.422/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, 
DJe 08/03/2019)

 
Assim, considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da 

impetração, deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da 
matéria por ocasião do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.
Solicitem-se informações ao Tribunal de origem, que deverão ser prestadas 

preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para consulta ao 
processo.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de julho de 2021.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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